
01
02
03
04
05
06
07
08
09
10
11
12
13
14
15
16
17
18
19
20
21
22
23
24
25
26
27
28
29
30
31
32
33
34
35
36
37
38
39
40
41
42
43
44
45
46
47
48
49
50
51
52
53
54
55
56
57
58
59
60

N61

Rev Panam Salud Publica 47, 2023 | www.paho.org/journal | https://doi.org/10.26633/RPSP.2023.83 1

Artigo original

Enfrentamento de HIV/aids e sífilis em mulheres 
venezuelanas migrantes na perspectiva de gestores de 
saúde no Norte do Brasil

Fernanda Luiza Kill Alvim,1 Sonia Vivian de Jezus,2 Adriana Ilha da Silva,3 Ana Carolina Leão,4 
Fernanda Zambonin,5 Ethel Leonor Noia Maciel3 e Ricardo Alexandre Arcêncio6

Como citar Alvim FLK, Jezus SV, Silva AI, Leão AC, Zambonin F, Maciel ELN, et al. Enfrentamento de HIV/aids e sífilis em mulheres 
venezuelanas migrantes na perspectiva de gestores de saúde no Norte do Brasil. Rev Panam Salud Publica. 2023;47:e83.  
https://doi.org/10.26633/RPSP.2023.83

Este é um artigo de acesso aberto distribuído sob os termos da Licença Creative Commons Attribution-NonCommercial-NoDerivs 3.0 IGO, que permite o uso, distribuição e reprodução em qualquer meio, desde que o  
trabalho original seja devidamente citado. Não são permitidas modificações ou uso comercial dos artigos. Em qualquer reprodução do artigo, não deve haver nenhuma sugestão de que a OPAS ou o artigo avaliem qualquer 
organização ou produtos específicos. Não é permitido o uso do logotipo da OPAS. Este aviso deve ser preservado juntamente com o URL original do artigo. Crédito do logotipo e texto em acesso aberto: PLoS, sob licença 
Creative Commons Attribution-Share Alike 3.0 Unported

1 Universidade Federal do Espírito Santo, Programa de Pós-graduação em 
Saúde Coletiva, Vitória (ES), Brasil.   fernanda_kill@hotmail.com

2 Universidade Federal de Mato Grosso, Instituto de Ciências da Saúde, Sinop 
(MT), Brasil.

3 Universidade Federal do Espírito Santo, Laboratório de Epidemiologia, Vitória 
(ES), Brasil.

4 Secretaria Municipal de Saúde, Manaus (AM), Brasil.
5 Secretaria Municipal de Saúde, Boa Vista (RR), Brasil. 
6 Universidade de São Paulo, Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto, Ribeirão 

Preto (SP), Brasil.

RESUMO Objetivo. Identificar a percepção dos gestores de saúde sobre as ações adotadas e os desafios encontrados 
no enfrentamento de HIV e sífilis em mulheres venezuelanas migrantes no Brasil.

 Métodos. Este estudo descritivo-exploratório, de abordagem qualitativa, foi realizado de janeiro a março de 
2021 nos municípios de Boa Vista (estado de Roraima) e Manaus (estado do Amazonas). As entrevistas em 
áudio realizadas com os participantes foram transcritas na íntegra. A análise foi pautada na técnica de ava-
liação de conteúdo temática.

 Resultados. Foram entrevistados 10 gestores (cinco em Boa Vista e cinco em Manaus). A análise de conteúdo 
identificou os seguintes eixos e temas: estrutura disponível para diagnóstico e tratamento de aids e sífilis —  
acesso, vagas para atendimento/fila de espera, formação das equipes de saúde e suporte psicossocial; 
desafios enfrentados pelas mulheres venezuelanas — idioma, questões de documentação e frequência de 
alteração de endereço; e estratégias e ações adotadas e expectativas para o enfrentamento de HIV/aids e 
sífilis no contexto de migração.

 Conclusões. Apesar das ações de acolhimento das mulheres venezuelanas migrantes — garantido pela 
universalidade do sistema de saúde brasileiro — aspectos como o idioma e a falta de documentação per-
manecem como barreiras. Diante da inexistência de planos de ação e planejamento futuro da atenção a 
mulheres migrantes portadoras de HIV ou sífilis nos municípios, é importante desenvolver políticas públicas 
com o objetivo de minimizar as dificuldades enfrentadas por essa população.

Palavras-chave Infecções sexualmente transmissíveis; migrantes; atenção à saúde; saúde da mulher; gestão em saúde.

As infecções sexualmente transmissíveis (ISTs) estão entre as 
principais causas de doenças nas populações. A Organização 
Mundial da Saúde (OMS) estima que mais de 1 milhão de pessoas 
adquirem ISTs diariamente no planeta (1). Segundo o Programa 
Conjunto das Nações Unidas sobre HIV/aids (UNAIDS), 38,4 

milhões de pessoas viviam com HIV em 2021 no mundo e cerca 
de 54% dessas pessoas eram mulheres e meninas; esse mesmo 
grupo representava 49% das pessoas recém-infectadas (2).

No Brasil, de 2007 a junho de 2020, o Sistema de Informações 
de Agravos de Notificação (Sinan) registrou 342 459 casos de 
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relacionamento, que neste caso foi a rede profissional (15). Os 
primeiros gestores selecionados foram identificados por inter-
médio de profissionais das secretarias de saúde nos municípios 
em que ocorreu a pesquisa. O critério de inclusão foi estar atu-
ando ou ter atuado como gestor pelo menos até o ano anterior 
ao da coleta de dados (2020) em serviços de saúde ou setores 
das secretarias de saúde municipais e estaduais que prestam 
ou estão diretamente relacionados ao atendimento das mulhe-
res venezuelanas migrantes portadoras de HIV/aids ou sífilis. 
Foram recrutados 10 gestores que atendiam esse critério; todos 
os outros gestores foram excluídos da pesquisa.

O conceito utilizado para definição do número de participan-
tes do estudo foi a saturação dos dados. Nesse método, a coleta 
de dados é interrompida quando se constata redundância ou 
repetição nos dados obtidos ou se considera que existe satura-
ção empírica (quando o pesquisador estabelece quais dados são 
suficientes para responder as questões do estudo) (16).

A coleta de dados foi realizada por meio de entrevistas que 
seguiam um roteiro semiestruturado, com as seguintes ques-
tões norteadoras: a) qual a sua percepção acerca dos serviços 
de saúde para diagnóstico e tratamento de migrantes vene-
zuelanas com HIV/aids e/ou sífilis no município; b) quais as 
principais ações adotadas para o diagnóstico e tratamento das 
venezuelanas portadoras de HIV/aids e/ou sífilis; c) de que 
modo você avalia as estratégias adotadas para o diagnóstico e 
tratamento dessas mulheres no município; d) quais os desafios 
encontrados para o diagnóstico e tratamento; e e) qual cenário 
você visualiza para o futuro no enfrentamento do HIV e sífilis 
pelas migrantes venezuelanas no município.

As entrevistas, gravadas em áudio, foram realizadas de janeiro 
a março de 2021, nos locais de trabalho dos entrevistados ou 
por meio de chamadas de vídeo (metodologia implementada a 
partir do agravamento da pandemia de covid-19). Todos os pro-
tocolos da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) 
para a não disseminação do SARS-CoV-2 foram respeitados. 
Todos os participantes aderiram voluntariamente ao estudo e 
assinaram o termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE) 
(17). O anonimato dos participantes foi protegido por meio da 
substituição das informações pessoais pelas iniciais AMG para 
os gestores de Manaus e RRG para os de Boa Vista (siglas dos 
estados seguidas pela letra G de gestor), sendo acrescentados 
dois dígitos para cada participante, iniciando em 01.

Análise dos dados

Os dados de áudio foram transcritos na íntegra no programa 
Microsoft Word e organizados em planilha de acordo com 
as questões norteadoras. Foi adotada a técnica de análise de 
conteúdo temática, que consiste na categorização, inferência, 
descrição e interpretação dos dados. A categorização consiste 
no processo de redução do texto a palavras e expressões sig-
nificativas; a inferência envolve a dedução lógica do conteúdo 
analisado conforme as características presentes no texto; a 
descrição envolve o resumo das características do texto após 
a avaliação analítica; e a interpretação envolve a atribuição de 
significado a essas características (16).

Após a análise, os eixos temáticos foram agrupados em quatro 
categorias: acesso aos serviços de saúde, com quatro subcatego-
rias (serviços disponíveis para diagnóstico e tratamento, oferta 
de vagas, formação das equipes de saúde, suporte psicosso-
cial); desafios, com três subcategorias (idioma, documentação 

infecção por HIV, sendo 30 943 na região Norte (3). Em relação 
à sífilis, no ano de 2019 foram notificados 152 915 casos de sífi-
lis adquirida e 61 127 casos de sífilis em gestantes no território 
nacional. Os casos de sífilis congênita chegaram a 24 130, sendo 
9,2% registrados na região Norte (4).

Entre as situações de vulnerabilidade que aumentam o risco 
de contrair ISTs estão os processos de migração (5). Nessas situ-
ações, as mulheres podem ficar desamparadas quanto aos seus 
direitos à saúde sexual e reprodutiva, o que pode resultar em 
diagnósticos e tratamentos tardios para as ISTs (6).

Nos últimos anos, diante da grave crise política, econômica e 
social que a Venezuela atravessa, e em busca de melhores condi-
ções de vida, milhares de migrantes venezuelanos entraram no 
território brasileiro, principalmente pela fronteira com o estado 
de Roraima (7, 8). De 2015 a 2019, foram registradas 178 000 soli-
citações de refúgio e de residência temporária no Brasil. Com 
o objetivo de acolher essas pessoas, foram criados, nos municí-
pios de Boa Vista e Pacaraima (ambos no estado de Roraima), 
11 abrigos oficiais para refugiados, administrados pelas Forças 
Armadas e pela Agência da ONU para Refugiados (ACNUR) (9, 
10). Em 2019, cerca de 6 500 venezuelanos viviam nesses abrigos; 
em Boa Vista, a população de venezuelanos era estimada em 32 
000 pessoas, das quais 1 500 eram classificadas como população 
em situação de rua. Como resultado do processo de interiori-
zação (migração para outros municípios ou até mesmo outros 
estados) promovido pelo governo federal brasileiro, muitos 
migrantes chegaram a Manaus, capital do estado do Amazonas, 
onde estima-se que vivam 15 mil venezuelanos (10, 11).

Ainda em 2019, verificou-se que as ISTs foram as doenças 
mais comumente relatadas por mulheres venezuelanas migran-
tes. Em um estudo que comparou um grupo de brasileiros 
com venezuelanos, os migrantes venezuelanos relataram um 
número significativamente maior de casos de HIV/aids (12). 
Em outro estudo, realizado apenas com mulheres, as venezue-
lanas migrantes atendidas em serviços de saúde reprodutiva 
na cidade de Boa Vista no ano de 2020 referiam problemas de 
acesso aos serviços públicos de saúde. Também relacionaram a 
dificuldade de acesso ao fato de não serem fluentes na língua 
portuguesa, o que comprometia a atenção em saúde recebida 
por elas (13). Nesse contexto, o presente estudo teve como obje-
tivo identificar a estrutura disponível e a percepção dos gestores 
de saúde sobre os desafios encontrados para implementar ações 
de enfrentamento de HIV e sífilis no atendimento a venezuela-
nas em situação de migração nas cidades de Boa Vista e Manaus.

MATERIAIS E MÉTODOS

Trata-se de um estudo descritivo, exploratório, com aborda-
gem qualitativa, desenvolvido nos municípios de Boa Vista, 
estado do Roraima, e Manaus, estado do Amazonas. Boa Vista 
foi selecionada por ser uma das cidades que mais recebem 
migrantes venezuelanos, por conta de sua proximidade com a 
fronteira norte no estado de Roraima. Já a cidade de Manaus 
foi selecionada por ter adotado um plano de atenção para ação 
humanitária ao fluxo migratório de venezuelanos (14).

Coleta de dados

Para o recrutamento dos gestores, foi utilizada a técnica bola 
de neve. Nessa técnica, os indivíduos inicialmente selecionados 
para o estudo convidam novos participantes da sua rede de 
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Oferta de vagas

Os gestores das duas cidades consideram o atendimento 
rápido, não existindo filas de espera. Houve unanimidade 
quanto à inserção das pacientes nos serviços seguindo os fluxos 
já existentes.

É ofertado pra elas: teste rápido... tudo, tudo que a clínica oferece, 
é ofertado pra elas, não tem restrição. Então tudo o que é ofere-
cido pro brasileiro, é oferecido pro estrangeiro. (AMG02)

Ficou evidente que a pandemia causada pelo SARS-CoV-2 
prejudicou a oferta de vagas, mas os relatos foram de não ter 
havido negativas de atendimento.

Essa questão da covid, ela veio, é... trazer pra gente a reflexão de 
tá avaliando os casos... E prolongando o retorno dessas pessoas 
que estão estáveis, né? É... pra mais... pra frente... não deixando 
de ser atendida na medicação. (AMG01)

Formação das equipes de saúde

Na cidade de Manaus, as equipes de saúde são constituídas 
por infectologistas, alguns dos quais cedidos por organiza-
ções não governamentais (ONGs), clínicos gerais, enfermeiros 
(alguns também cedidos por ONGs ou fundações), técnicos de 
enfermagem, psicólogos, assistentes sociais, nutricionistas e 
farmacêuticos.

Então, nós temos três médicos infectologistas, sendo que dois são 
da SEMSA. É. E um é da ONG, né? Nós temos duas enfermei-
ras... [pausa] Uma da manhã que é a [nome da enfermeira], e 
outra da tarde que é a [nome da enfermeira], tá? Nível médio, 
nós temos... [pausa] duas... [pausa] Três técnicas de manhã 
agora... e três técnicos a tarde, tá? (AMG01)

Em Boa Vista, as equipes são compostas por médicos, enfer-
meiros, nutricionista e equipes de ESF. Um gestor descreveu a 
equipe do SAE de forma ampliada, conforme a fala a seguir:

Nas nossas referências, por exemplo nós temos essa referência 
completa com pediatra, infectologista, clínico geral, assistente 
social, farmacêutico, enfermeiro, psicólogo. Nós temos esse ser-
viço completo no serviço de referência que é o SAE. (RRG05)

Suporte psicossocial

Foi possível identificar na fala dos gestores das duas cida-
des pesquisadas que este serviço se estrutura a partir do 
atendimento de assistentes sociais ou psicólogos. Em Boa 
Vista, o serviço não é disponibilizado em todas as unidades 
descentralizadas.

[...] se houver necessidade pelo impacto após o diagnóstico desse 
paciente, é claro que ele vai ser encaminhado para uma equipe 
psicossocial. Nós temos atendimento, ainda são poucos, acho que 
nós só temos quatro unidades hoje com atendimento psicológico 
no município de Boa Vista. Mas nós temos também o apoio do 
SAE, onde são disponibilizados psicólogos. (RRG01)

necessária para o atendimento, alterações de endereço); estra-
tégias e ações adotadas; e cenário futuro do enfrentamento de 
HIV/aids ou sífilis para as mulheres venezuelanas migrantes.

Aprovação ética

O estudo foi iniciado após aprovação pela Comissão Nacional 
de Ética e Pesquisa e pelo Comitê de Revisão de Ética (PAHO-
ERC) da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS).

RESULTADOS

Foram entrevistados 10 gestores (cinco em Boa Vista e cinco 
em Manaus), sendo oito mulheres e dois homens. A média 
de idade foi de 44,5 anos. O grupo incluiu três enfermeiros, 
dois assistentes sociais, um fisioterapeuta, um nutricionista, 
um psicólogo, um teólogo e um gestor com formação de nível 
médio; nove eram funcionários de carreira das secretarias e 
um ocupava cargo de livre nomeação pelo gestor de saúde. A 
média de tempo de atuação como gestor foi de 3,6 anos. Sobre 
a estrutura disponível para diagnóstico e tratamento de aids e 
sífilis, os gestores discorreram sobre acesso, vagas para atendi-
mento/fila de espera, formação das equipes de saúde e suporte 
psicossocial.

Acesso aos serviços de saúde

Os gestores de Manaus apontaram como serviços para o 
diagnóstico de HIV disponíveis às venezuelanas as unidades 
básicas de saúde (UBS), policlínicas, unidades de estratégia 
de saúde da família (UESF), serviços de atenção especializada 
(SAEs), Fundação de Medicina Tropical e Centro de Testagem 
e Aconselhamento (CTA). Em relação ao tratamento do HIV/
aids, os gestores apontaram os SAEs (quatro de competência 
municipal e dois de competência estadual). O diagnóstico e o 
tratamento da sífilis são ofertados em todas as UBS do municí-
pio de Manaus, segundo relato dos cinco entrevistados.

Manaus conta com 143 unidades que oferecem teste rápido, 
espalhadas em todos os distritos de saúde, no meio rural 100% 
das unidades oferecem teste rápido. Aquelas unidades que não 
oferecem o teste rápido, oferecem a sorologia. No caso da sífilis 
todas as unidades estão disponíveis para o diagnóstico e para o 
tratamento, no caso do HIV a gente tem quatro serviços espe-
cializados do município e dois do estado, mas a gente sempre 
encaminha para o do município. (AMG04)

Os entrevistados de Boa Vista citaram como serviços dispo-
níveis para diagnóstico de HIV as UBS, SAE, CTA e Centro de 
Referência da Mulher, além de 14 unidades de saúde do muni-
cípio que se caracterizam como descentralizadas (unidades que 
oferecerem diagnóstico e tratamento). O tratamento é dispo-
nibilizado pelas 14 unidades descentralizadas e pelo SAE. Os 
entrevistados afirmaram que todas as UBS do município de Boa 
Vista ofertam os serviços de diagnóstico e tratamento da sífilis.

... nós fizemos outras capacitações e descentralizamos quatorze 
UBS’s, tá? Nós trouxemos a equipe do Ministério da Saúde, 
Departamento DST/AIDS e aí fizemos uma programação de 
capacitação de dois dias né?... Aí saiu quatorze UBS para a gente 
trabalhar a descentralização. (RRG01)
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Em relação aos desafios enfrentados pelas mulheres vene-
zuelanas, os gestores mencionaram o idioma, questões de 
documentação e frequência de alteração de endereço.

Idioma

O idioma foi citado como desafio que pode comprome-
ter tanto a procura pelos serviços de saúde como a adesão ao 
tratamento.

Os profissionais de saúde do serviço têm dificuldade, tem essa 
barreira linguística, de explicar o que é preciso fazer, e das pes-
soas, das mulheres venezuelanas entenderem o que é preciso 
fazer. Então há realmente esse desafio. (AMG04)

Documentação necessária para atendimento

A documentação das migrantes foi citada como um desafio 
apenas nas entrevistas de Manaus. Embora não tenha havido 
relatos de negativa de atendimento às venezuelanas por falta 
de documentos, foi apontada a dificuldade em realizar exames 
laboratoriais para avaliar a função do sistema imunológico em 
pessoas com diagnóstico de infecção pelo HIV (CD4) e deter-
minar a carga viral (para avaliar a progressão da doença e a 
eficácia dos antirretrovirais). Esses exames foram apontados 
pelos gestores como indispensáveis para o início da terapia 
antirretroviral. Em alguns casos, é necessária uma intervenção 
junto ao laboratório para liberação do exame sem o cadastro de 
pessoa física (CPF).

Ela tem que providenciar toda a documentação. Se não ela vai se... 
se deparar de um entrave lá na frente, na coleta de CD4 e carga 
viral, que quando vai a documentação pro Tropical [Fundação de 
Medicina Tropical Doutor Heitor Vieira Dourado]. Porque o 
Tropical só aceita mediante todos os documentos. (AMG03)

Alterações de endereço

As constantes alterações de endereço foram citadas como 
desafio pelos gestores de Boa Vista:

[...] a busca ativa às vezes é complicada, porque às vezes não tem 
telefone, não entende a língua, o endereço às vezes também, é, 
muda. (AMG04)

Estratégias e ações adotadas e expectativas para o 
enfrentamento de HIV/aids e sífilis no contexto de 
migração

Por fim, os entrevistados falaram sobre planos de ação e sobre 
o que esperam no futuro em relação ao enfrentamento de HIV/
aids e sífilis no contexto da migração. Nenhum dos gestores 
reconheceu o desenvolvimento ou implementação de qualquer 
plano de ação dos municípios voltado ao atendimento às mulhe-
res venezuelanas migrantes portadoras de HIV e/ou sífilis:

Não. Eu desconheço. Em relação à rede oficial de saúde não 
conheço nenhuma ação específica para mulheres venezuelanas. 
(AMG03)

As ONGs fizeram alguns planos específicos para os migran-
tes. Mas o município de Boa Vista, ele colocou no mesmo bojo, 
como o atendimento para brasileiros. (RRG01)

[...] se esse paciente chegar lá em Pacaraima, já fizesse uma tes-
tagem rápida lá, nós já íamos pegar na porta de entrada... Ele 
não ia chegar até aqui no município, procurar, chegar aqui na 
unidade básica de saúde... Então é isso que nós esperamos para o 
futuro. Ter uma fronteira mais preparada [...]. (RRG03)

DISCUSSÃO

Os migrantes enfrentam muitos desafios durante o processo 
de deslocamento e de adaptação no país anfitrião, como idioma 
e divergências culturais, econômicas e sociais (5, 8). Entre os 
desafios apontados pelos gestores em nosso estudo, a questão 
do idioma é citada como uma importante limitação, podendo 
comprometer a assistência em saúde. Outros estudos inter-
nacionais e nacionais também apontam o idioma como uma 
barreira no acesso aos serviços de saúde e educacionais e ao 
sistema de justiça. Nesse contexto, a capacitação dos profissio-
nais pode garantir que a comunicação seja eficiente (8, 13, 18).

A falta de documentação das mulheres migrantes aparece 
como mais um desafio que pode comprometer o atendimento. 
Embora não tenham sido relatadas recusas de atendimento, 
as falas dos entrevistados indicam uma dificuldade na reali-
zação de exames laboratoriais como CD4 e carga viral, o que 
pode comprometer o início imediato do tratamento com antir-
retrovirais, retardando os benefícios clínicos e a redução da 
transmissibilidade do HIV (19). A legislação ampara e garante 
os direitos do migrante, inclusive para facilitar o acesso aos 
cuidados de saúde mesmo sem documentos (20). Entretanto, 
esse mesmo desafio também foi relatado na Espanha, onde 
mulheres em situação documental irregular — em sua maioria 
latino-americanas — não tiveram acesso aos serviços de saúde 
para diagnóstico e tratamento de HIV/aids (21).

Ainda, as constantes alterações de endereço entre as mulhe-
res venezuelanas migrantes também se configuraram para os 
gestores entrevistados como um desafio no enfrentamento de 
HIV/aids e sífilis. Isso se dá, provavelmente, pela dificuldade 
dos migrantes de se estabelecerem nas cidades anfitriãs; a falta 
de emprego aumenta a vulnerabilidade econômica desse grupo 
e contribui para as constantes mudanças, comprometendo a 
busca ativa e o acompanhamento dessas mulheres (7, 22).

No presente estudo, a partir do relato dos gestores, identificamos 
que todas as UBS dos municípios pesquisados oferecem diag-
nóstico e tratamento para sífilis. A descentralização da testagem 
rápida para serviços de atenção primária à saúde e maternidades 
pode agilizar o diagnóstico e auxiliar na escolha do tratamento 
adequado. O Ministério da Saúde preconiza ações preventivas e 
de intervenção terapêutica imediata para os casos de sífilis (23, 24).

Em relação ao diagnóstico para HIV/aids, observamos que 
é possível realizar a testagem nas UBS, em policlínicas, UESF, 
SAE, Fundação de Medicina Tropical e CTA. Em relação 
especificamente ao tratamento e acompanhamento dos casos 
positivos, identificamos que o município de Boa Vista avan-
çou no processo de descentralização do cuidado das pessoas 
vivendo com HIV/aids. Nesse município, 14 UBS realizam o 
acompanhamento longitudinal das pessoas com HIV/aids, o 
que não foi verificado na cidade de Manaus.
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No modelo descentralizado de atenção, as ações são estru-
turadas e baseadas na realidade local, passando a envolver 
diferentes níveis. Os SAE continuam sendo fundamentais, mas 
a linha de cuidado envolve outros serviços, em especial a aten-
ção primária. O acesso à testagem é ampliado e o vínculo com  
o sistema de saúde é fortalecido, contribuindo para a melhora 
do acompanhamento integral desses pacientes (19, 25). É pre-
ciso considerar os desafios para a implementação do tratamento 
na população migrante: problemas estruturais da rede pública 
de saúde para o manejo dos casos positivos; garantia de direi-
tos humanos dos migrantes; contexto de desigualdades sociais 
no qual estão inseridos; e desigualdades de gênero enfrentadas 
pelas mulheres migrantes (18, 21, 26-28).

Os gestores não relataram filas de espera para diagnóstico e 
tratamento do HIV e da sífilis e apontaram não haver direciona-
mento de vagas para a população migrante, o que é garantido 
pela universalidade do sistema de saúde brasileiro. Esse prin-
cípio é preconizado pela lei 8 080 de 1990 que, em seu artigo 2, 
afirma que o direito à saúde transcende os cidadãos brasilei-
ros, natos ou naturalizados, pois a referência é para todos (29). 
Porém, embora o Sistema Único de Saúde ampare os migrantes, 
mesmo em situações sem impedimentos legais estabelecidos, 
foi possível observar na fala dos gestores que o acesso à saúde 
pode ser dificultado por questões culturais, de gênero, de raça/ 
etnia, classe social e religiosos, o que também foi observado em 
estudos realizados com outras populações migrantes no Brasil 
(7, 8, 13).

Quanto à composição das equipes, na cidade de Manaus foi 
possível observar um modelo de equipe mais ampliado atu-
ando junto aos pacientes portadores de sífilis ou HIV. Já em 
Boa Vista, os relatos são de equipes menores. Em se tratando de 
uma doença crônica, essas equipes precisam desenvolver uma 
atuação multidisciplinar como forma de garantir um atendi-
mento integral (19, 25).

O suporte psicossocial parece estar bem estruturado nos 
SAE, mas não se configura como realidade nas unidades des-
centralizadas, visto que algumas delas não possuem psicólogos 
em seu quadro de profissionais. Nesses casos, o atendimento 
fica centrado no assistente social. É de extrema importância 
a ampliação do atendimento psicossocial, na medida em que 
a descoberta da sífilis ou do HIV pode vir acompanhada de 
outros riscos: doenças crônicas, inclusive tuberculose; trauma 
ou violência, inclusive violência sexual e outras formas de 

violência de gênero; uso de tabaco e álcool; má nutrição, con-
dições de vida e de trabalho precárias; e dificuldade de acesso 
a serviços de saúde essenciais, à vacinação e a medicamentos. 
Todas essas questões requerem serviços de saúde integrados e 
que comtemplem apoio psicossocial (19, 25).

O presente estudo apresenta limitações, entre elas o fato de 
não ter ouvido mulheres venezuelanas para avaliar se elas de 
fato conseguem acessar os serviços de saúde citados, e a difi-
culdade de recrutar gestores de saúde durante o agravamento 
da pandemia causada pelo SARS-CoV-2 nas cidades onde o 
estudo foi realizado. Por outro lado, nosso estudo é o primeiro 
a ouvir gestores que atuam no atendimento às mulheres vene-
zuelanas portadoras de HIV/aids ou sífilis residentes no Brasil, 
e possibilitou, a partir da percepção desses profissionais, uma 
caracterização dos serviços de saúde disponíveis, da compo-
sição das equipes de saúde, do modo de oferta de vagas, da 
disponibilidade de suporte psicossocial e dos principais desa-
fios enfrentados no acesso aos serviços de saúde.

Finalmente, o estudo aponta para a necessidade de forma-
lizar políticas públicas capazes de minimizar as dificuldades 
enfrentadas por mulheres migrantes nos serviços de saúde. 
São necessárias novas pesquisas nessa temática, com o objetivo 
de avaliar a percepção das mulheres migrantes sobre o acesso 
aos serviços, o que poderá contribuir para uma melhora na 
qualidade dos serviços ofertados a toda a população, seja ela 
migrante ou não.

Contribuição dos autores. ELNM, AIS e SVJ conceberam 
o projeto. FLKA e AIS projetaram, interpretaram os dados e 
redigiram o artigo, SVJ, ACL, FZ, ELNM e RAA realizaram a 
revisão crítica, todos os autores aprovaram a versão final. Todos 
os coautores leram e aprovaram a presente versão do manus-
crito após revisão.
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Addressing HIV/AIDS and syphilis in Venezuelan migrant women from the 
perspective of health managers in the North of Brazil

ABSTRACT Objective. To identify the perception of health managers regarding the actions taken and the challenges 
encountered in addressing HIV and syphilis in Venezuelan migrant women in Brazil.

 Method. This descriptive-exploratory study using a qualitative approach was conducted from January to 
March 2021 in the municipalities of Boa Vista (state of Roraima) and Manaus (state of Amazonas). Audio inter-
views with the participants were transcribed in full and examined using thematic content analysis.

 Results. Ten managers were interviewed (five in Boa Vista and five in Manaus). Content analysis identified 
the following domains and themes: available infrastructure for diagnosis and treatment of AIDS and syphilis — 
access, availability of medical appointments /waiting list, training of health teams, and psychosocial support; 
challenges faced by Venezuelan women — language, documentation issues, and frequent address changes; 
and strategies and actions adopted and expectations for addressing HIV/AIDS and syphilis in the context of 
migration.

 Conclusions. Despite the care provided to Venezuelan women in Brazil — guaranteed by the universal nature 
of the Brazilian health system — language and lack of documentation remain as barriers. Given the absence 
of action plans and future planning for the care of migrant women with HIV or syphilis in municipalities, it is 
important to develop public policies aimed at minimizing the difficulties faced by this population.

Keywords Sexually transmitted diseases; transients and migrants; delivery of health care; women’s health; health 
management.

Manejo de la infección por el VIH/sida y la sífilis en mujeres migrantes 
venezolanas desde la perspectiva de los gestores de salud en el norte de 
Brasil

RESUMEN Objetivo. Determinar la percepción de los gestores de salud sobre las medidas adoptadas y los desafíos 
encontrados para manejar la infección por el VIH y la sífilis en mujeres migrantes venezolanas en Brasil.

 Métodos. Este estudio descriptivo y exploratorio, con enfoque cualitativo, se realizó de enero a marzo del 
2021 en los municipios de Boa Vista (estado de Roraima) y Manaos (estado de Amazonas). La grabación de 
las entrevistas de los participantes se transcribió en su totalidad. El análisis se basó en la técnica de evalua-
ción temática del contenido.

 Resultados. Se hicieron entrevistas a diez gestores (cinco en Boa Vista y cinco en Manaos). En el análisis del 
contenido se observaron los siguientes ejes y temas: la estructura disponible para el diagnóstico y tratamiento 
del sida y de la sífilis, con inclusión de acceso, cupos de atención, filas de espera y formación de equipos de 
salud y apoyo psicosocial; los desafíos enfrentados por las mujeres venezolanas, como idioma, problemas de 
documentación y frecuencia de cambio de domicilio; las estrategias y medidas adoptadas y las expectativas 
para enfrentar la infección por el VIH/sida y la sífilis en el marco de la migración.

 Conclusiones. A pesar de las medidas de acogida a las mujeres migrantes venezolanas, garantizadas por 
la universalidad del sistema de salud brasileño, todavía existen algunas barreras como el idioma y la falta de 
documentación. Ante la falta de planes de acción y planificación futura de la atención a las mujeres migrantes 
portadoras del VIH o con sífilis en los municipios, es importante formular políticas públicas con el fin de redu-
cir las dificultades enfrentadas por este grupo de la población.

Palabras clave Enfermedades de transmisión sexual; migrantes; atención a la salud; salud de la mujer; gestión en salud.


